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IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR.
DECADENCIA. LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO. PRAZO
QUINQUENAL.

Tratando-se de tributo sujeito ao langamento por homologacao, inexistindo a
ocorréncia de pagamento, impo-se a aplicagdo do prazo decadencial de 05
(cinco) anos, contados do primeiro dia do exercicio seguinte ao que poderia
ser efetuado o lancamento, nos termos do artigo 173, inciso I, do Cdodex
Tributario, ressalvados entendimentos pessoais dos julgadores a propoésito da
importancia ou nao da antecipagao de pagamento para efeito da aplica¢ao do
instituto, sobretudo apds a alteracdio do Regimento Interno do CAREF,
notadamente em seu artigo 62-A, o qual estabelece a observancia das
decisdes tomadas pelo STJ nos autos de Recursos Repetitivos Resp n°
973.733/SC.

Recurso especial provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar

provimento ao recurso, com retorno dos autos a Camara de origem para andlise das demais
questdes trazidas no recurso voluntario.



  10283.003824/2004-06  9202-002.866 CÂMARA SUPERIOR DE RECURSOS FISCAIS Especial do Procurador Acórdão 2ª Turma 10/09/2013 DECADÊNCIA FAZENDA NACIONAL ISAAC BENAYON - ESPÓLIO  Recurso Especial do Procurador Provido Crédito Tributário Mantido CARF Manoel Coelho Arruda Júnior  2.0.4 92020028662013CARF9202ACC  Assunto: Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural - ITR
 Exercício: 1995, 1996
 IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR. DECADÊNCIA. LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. PRAZO QÜINQÜENAL.
 Tratando-se de tributo sujeito ao lançamento por homologação, inexistindo a ocorrência de pagamento, impo-se a aplicação do prazo decadencial de 05 (cinco) anos, contados do primeiro dia do exercício seguinte ao que poderia ser efetuado o lançamento, nos termos do artigo 173, inciso I, do Códex Tributário, ressalvados entendimentos pessoais dos julgadores a propósito da importância ou não da antecipação de pagamento para efeito da aplicação do instituto, sobretudo após a alteração do Regimento Interno do CARF, notadamente em seu artigo 62-A, o qual estabelece a observância das decisões tomadas pelo STJ nos autos de Recursos Repetitivos Resp n° 973.733/SC.
 Recurso especial provido.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em dar provimento ao recurso, com retorno dos autos à Câmara de origem para análise das demais questões trazidas no recurso voluntário.
 
 
 (Assinado digitalmente)
 Otacílio Dantas Cartaxo - Presidente
 
 (Assinado digitalmente)
 Manoel Coelho Arruda Junior - Relator
 EDITADO EM: 13/09/2013
 Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Otacílio Dantas Cartaxo (Presidente), Susy Gomes Hoffmann (Vice-Presidente), Luiz Eduardo de Oliveira Santos, Alexandre Naoki Nishioka (suplente convocado), Marcelo Oliveira, Manoel Coelho Arruda Junior, Pedro Anan Junior (suplente convocado), Maria Helena Cotta Cardozo, Rycardo Henrique Magalhães de Oliveira e Elias Sampaio Freire. Ausente, justificadamente, o Conselheiro Gonçalo Bonet Allage.
  Em sessão plenária de 18/08/2010, a 2ª Turma Ordinária da 2ª Câmara da 2ª Seção do CARF deu provimento ao recurso voluntário interposto pelo Contribuinte, conforme se observa da ementa do Acórdão n. 2202-00.666:
ASSUNTO: IMPOSTO SOBRE A PROPRIEDADE TERRITORIAL RURAL - ITR Exercício: 1995, 1996 1TR - LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO - DECADÊNCIA Sendo a apuração e o pagamento do ITR efetuados pelo contribuinte, nos termos do artigo 10, da Lei n" 9..393, de 1996, e independente de exame prévio da autoridade administrativa, o lançamento é por homologação devendo o prazo decadencial ser contado do fato gerador, que ocorre em 01 de janeiro (art.. 150, § 4." do CTN). 
ÁREA DE. PRESERVAÇÃO PERMANENTE. Devidamente comprovado que a área é de preservação permanente a mesma poderá ser excluída da base de cálculo do ITR. PRELIMINAR DE DECADÊNCIA ACOLHIDA RECURSO PROVIDO.
 Acórdão nº 2202-00.666 � 2ª Câmara/2ª Turma Ordinária - Sessão de 18 de agosto de 2010 
A Fazenda Nacional inconformada com o decidido no Acórdão n. 2202-00.666, proferido em 18/08/2010, interpôs Recurso Especial à CSRF, com fulcro nos artigos 67 e 68, do RICARF, aprovado pela Portaria MF n. 256, de 22/06/2009, visando a revisão do julgado.
Ciente formalmente daquele acórdão, em 26/11/2010, conforme intimação constante à folha 201, a digna representante da Fazenda Nacional protocolizou, inicialmente, tempestivamente, embargos de declaração, que foram analisados e rejeitados, cuja ciência ocorreu, em 13/01/2011 (fls. 208), na seqüência protocolizou o Recurso Especial, em 14/01/2011, isto é, dentro do prazo de 15 (quinze) dias fixado pelo caput do artigo 68 do RICARF.
Suscita a Recorrente que, nos termos do art. 67 do Regimento Interno, compete a CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial interposto contra decisão que der à lei tributária interpretação divergente da que lhe tenha dado outra câmara, turma de câmara, turma especial ou a própria Câmara Superior.
O recurso está manejado quanto à discussão sobre a contagem do prazo decadencial de tributos e contribuições sujeitos ao lançamento por homologação, tendo arrimado a pretensão no seguinte acórdão paradigma:
2301-00.253
Ementa
Assunto: Contribuições Sociais Previdenciárias Período de apuração: 01/01/1994 a 31/08/2004 CONTRIBUIÇÕES PREVIDENCIÁRIAS. PRAZO DECADENCIAL. CINCO ANOS. TERMO A QUO. AUSÊNCIA DE RECOLHIMENTO ANTECIPADO SOBRE AS RUBRICAS LANÇADAS. ART. 173, INCISO I, DO CTN. O Supremo Tribunal Federal, conforme entendimento sumulado, Súmula Vinculante de n º 8, no julgamento proferido em 12 de junho de 2008, reconheceu a inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n º 8.212 de 1991. Não tendo havido pagamento antecipado sobre as rubricas lançadas pela fiscalização, há que se observar o disposto no art. 173, inciso I do CTN. Encontram-se atingidos pela fluência do prazo decadencial parte dos fatos geradores apurados pela fiscalização. ALIMENTAÇÃO. NÃO INSCRIÇÃO NO PAT. PARCELA INTEGRANTE DO SALÁRIO-DE-CONTRIBUIÇÃO. No presente caso, a recorrente não estava inscrita no PAT, requisito essencial para desfrutar do benefício fiscal. Recurso Voluntário Negado.
Instado a se manifestar, o i. Presidente da 2ª Câmara da Segunda Seção prolatou Despacho n. 2200-00.141 [fls. 215 e ss] que, em síntese, decidiu pelo seguimento do Especial interposto.
Intimado do Especial e Despacho, o Contribuinte apresentou contrarrazões que ratifica os termos do decisum recorrido.
É o relatório.

 Conselheiro Manoel Coelho Arruda Júnior, Relator
Presentes os pressupostos de admissibilidade, sendo tempestivo, conheço do Recurso Especial e passo à análise das razões recursais.
Conforme recente alteração do Regimento Interno do CARF, impõe- se a este tribunal administrativo a reprodução dos julgados definitivos proferidos pelo STF e pelo STJ, na sistemática prevista pelos artigos 543B e 543C do Código de Processo Civil.
Diante disso, tem- se que o STJ já enfrentou o tema objeto do presente recurso especial, julgando-o sob o rito dos recursos repetitivos, no seguinte sentido:
PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. ARTIGO 543C, DO CPC. TRIBUTÁRIO. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR HOMOLOGAÇÃO. CONTRIBUIÇÃO PREVIDENCIÁRIA. INEXISTÊNCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO.
DECADÊNCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O CRÉDITO TRIBUTÁRIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I, DO CTN. APLICAÇÃO CUMULATIVA DOS PRAZOS PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4º, e 173, do CTN. IMPOSSIBILIDADE.
1. O prazo decadencial qüinqüenal para o Fisco constituir o crédito tributário (lançamento de ofício) conta-se do primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado, nos casos em que a lei não prevê o pagamento antecipado da exação ou quando, a despeito da previsão legal, o mesmo inocorre, sem a constatação de dolo, fraude ou simulação do contribuinte, inexistindo declaração prévia do débito (Precedentes da Primeira Seção: REsp 766.050/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki, julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; e EREsp 276.142/SP, Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).
2. É que a decadência ou caducidade, no âmbito do Direito Tributário, importa no perecimento do direito potestativo de o Fisco constituir o crédito tributário pelo lançamento, e, consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco regras jurídicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra da decadência do direito de lançar nos casos de tributos sujeitos ao lançamento de ofício, ou nos casos dos tributos sujeitos ao lançamento por homologação em que o contribuinte não efetua o pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 163/210).
3. O dies a quo do prazo qüinqüenal da aludida regra decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN, sendo certo que o "primeiro dia do exercício seguinte àquele em que o lançamento poderia ter sido efetuado" corresponde, iniludivelmente, ao primeiro dia do exercício seguinte à ocorrência do fato imponível, ainda que se trate de tributos sujeitos a lançamento por homologação, revelando-se inadmissível a aplicação cumulativa/concorrente dos prazos previstos nos artigos 150, § 4º, e 173, do Codex Tributário, ante a configuração de desarrazoado prazo decadencial decenal (Alberto Xavier, "Do Lançamento no Direito Tributário Brasileiro", 3ª ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, págs. 91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributário Brasileiro", 10ª ed., Ed. Saraiva, 2004, págs. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de Santi, "Decadência e Prescrição no Direito Tributário", 3ª ed., Max Limonad, São Paulo, 2004, págs. 183/199).
5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo sujeito a lançamento por homologação; (ii) a obrigação ex lege de pagamento antecipado das contribuições previdenciárias não restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos imponíveis ocorridos no período de janeiro de 1991 a dezembro de 1994; e (iii) a constituição dos créditos tributários respectivos deu-se em 26.03.2001.
6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributários executados tendo em vista o decurso do prazo decadencial qüinqüenal para que o Fisco efetuasse o lançamento de ofício substitutivo.
7. Recurso especial desprovido. Acórdão submetido ao regime do artigo 543C, do CPC, e da Resolução STJ 08/2008.
(REsp 973733/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 12/08/2009, DJe 18/09/2009)
A imperiosidade de aplicação dessa decisão do STJ, no âmbito do CARF, é inequívoca, conforme o disposto no artigo 62-A do seu Regimento Interno. Desse modo, ao observar o caso concreto trazido a esta câmara superior de julgamento, nota-se que à recorrente assiste razão quanto ao seu inconformismo no que se refere à fundamentação do acórdão recorrido. De acordo com o julgado, foi suscitada a decadência do crédito tributário com base no disposto no art. 150, § 4º do CTN. Senão vejamos:
Art. 150. O lançamento por homologação, que ocorre quanto aos tributos cuja legislação atribua ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade, tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo obrigado, expressamente a homologa.
(...)
§ 4º Se a lei não fixar prazo a homologação, será ele de cinco anos, a contar da ocorrência do fato gerador; expirado esse prazo sem que a Fazenda Pública se tenha pronunciado, considera-se homologado o lançamento e definitivamente extinto o crédito, salvo se comprovada a ocorrência de dolo, fraude ou simulação. 
Desta forma, este Colegiado deve aplicar a interpretação do Recurso Especial nº 973.733 � SC, de que a regra do art. 150, §4o, do CTN, só deve ser adotada nos casos em que o sujeito passivo antecipar o pagamento e não for comprovada a existência de dolo, fraude ou simulação, prevalecendo os ditames do art. 173, nos demais casos. No caso, não houve antecipação de tributos.
Destarte, tendo a fiscalização constituído o crédito tributário em 02/06/2000. e diante da inexistência prova de da ciência das notificações de lançamento dos exercícios de 1995 e 1996, considerou-se a data de 31/07/2000, ou seja, aquela que a Inventariante apresentou impugnação.
A exigência fiscal não se encontra fulminada pela decadência, em razão dos fatos geradores referirem-se ao exercício de 1995, com o início do prazo decadencial em 01/01/1996, com encerramento em 31/12/2000, impondo a manutenção do feito, na forma pleiteada pela recorrente, devendo o processo ser remetido à Câmara de origem (recorrida) para análise das demais questões meritórias suscitadas no recurso voluntário da contribuinte, não contempladas por ocasião do julgado atacado em face do acolhimento da decadência do período em comento.
Por todo o exposto, estando o Acórdão guerreado em dissonância com a jurisprudência consolidada nos Tribunais Superiores e de observância obrigatória por este Colegiado, VOTO NO SENTIDO DE DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DA PROCURADORIA, com retorno a Turma de Julgamento de origem para julgamento das questões relativas ao exercício de 1995
É como voto.

(Assinado digitalmente)
Manoel Coelho Arruda Júnior
 
 




(Assinado digitalmente)

Otacilio Dantas Cartaxo - Presidente

(Assinado digitalmente)
Manoel Coelho Arruda Junior - Relator

EDITADO EM: 13/09/2013

Participaram, do presente julgamento, os Conselheiros Otacilio Dantas
Cartaxo (Presidente), Susy Gomes Hoffmann (Vice-Presidente), Luiz Eduardo de Oliveira
Santos, Alexandre Naoki Nishioka (suplente convocado), Marcelo Oliveira, Manoel Coelho
Arruda Junior, Pedro Anan Junior (suplente convocado), Maria Helena Cotta Cardozo,
Rycardo Henrique Magalhaes de Oliveira e Elias Sampaio Freire. Ausente, justificadamente, o
Conselheiro Gongalo Bonet Allage.

Relatorio

Em sessdo plenaria de 18/08/2010, a 2* Turma Ordinaria da 2* Camara da 2*

Sec¢do do CARF deu provimento ao recurso voluntario interposto pelo Contribuinte, conforme
se observa da ementa do Acordao n. 2202-00.666:

ASSUNTO:  IMPOSTO  SOBRE A  PROPRIEDADE
TERRITORIAL RURAL - ITR Exercicio: 1995, 1996 ITR -
LANCAMENTO POR HOMOLOGACAO - DECADENCIA
Sendo a apuracdo e o pagamento do ITR efetuados pelo
contribuinte, nos termos do artigo 10, da Lei n" 9..393, de 1996,
e independente de exame prévio da autoridade administrativa, o
lancamento é por homologagdo devendo o prazo decadencial ser

contado do fato gerador, que ocorre em 01 de janeiro (art.. 150,
§4."do CTN).

AREA DE. PRESERVACAO PERMANENTE. Devidamente
comprovado que a drea é de preserva¢do permanente a mesma
podera ser excluida da base de calculo do ITR. PRELIMINAR
DE DECADENCIA ACOLHIDA RECURSO PROVIDO.

Acorddo n° 2202-00.666 — 2¢ Camara/2° Turma Ordinaria -
Sessdo de 18 de agosto de 2010

A Fazenda Nacional inconformada com o decidido no Acoérdao n. 2202-
00.666, proferido em 18/08/2010, interpds Recurso Especial a CSRF, com fulcro nos artigos 67
e 68, do RICARF, aprovado pela Portaria MF n. 256, de 22/06/2009, visando a revisao do
julgado.

Ciente formalmente daquele acérdao, em 26/11/2010, conforme intimagao
constante a folha 201, a digna representante da Fazenda Nacional protocolizou, inicialmente,
tempestivamente, embargos de declaragdo, que foram analisados e rejeitados, cuja ciéncia
ocorreu, em 13/01/2011 (fls. 208), na seqiiéncia protocolizou o Recurso Especial, em
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14/01/2011, isto ¢, dentro do prazo de 15 (quinze) dias fixado pelo caput do artigo 68 do
RICAREF.

Suscita a Recorrente que, nos termos do art. 67 do Regimento Interno,
compete a CSRF, por suas turmas, julgar recurso especial interposto contra decisdo que der a
lei tributdria intcrpretagdo divergente da que lhe tenha dado outra camara, turma de camara,
turma especial ou a propria Camara Superior.

O recurso estda manejado quanto a discussdo sobre a contagem do prazo
lecadencial de tributos e contribuigdes sujeitos ao lancamento por homologagdo, tendo
arrimado a pretensao no seguinte acérdao paradigma:

2301-00.253
Ementa

Assunto: Contribuicées Sociais Previdencidarias Periodo de
apuracdo: 01/01/1994 a  31/08/2004 CONTRIBUICOES
PREVIDENCIARIAS. PRAZO DECADENCIAL. CINCO ANOS.
TERMO A QUO. AUSENCIA DE RECOLHIMENTO
ANTECIPADO SOBRE AS RUBRICAS LANCADAS. ART. 173,
INCISO I, DO CTN. O Supremo Tribunal Federal, conforme
entendimento sumulado, Sumula Vinculante de n ° 8, no
Jjulgamento proferido em 12 de junho de 2008, reconheceu a
inconstitucionalidade do art. 45 da Lei n ° 8.212 de 1991. Nao
tendo havido pagamento antecipado sobre as rubricas langadas
pela fiscaliza¢do, ha que se observar o disposto no art. 173,
inciso I do CTN. Encontram-se atingidos pela fluéncia do prazo
decadencial parte dos fatos geradores apurados pela
fiscalizagdo. ALIMENTACAO. NAO INSCRICAO NO PAT.
PARCELA INTEGRANTE DO SALARIO-DE-CONTRIBUICAO.
No presente caso, a recorrente ndo estava inscrita no PAT,
requisito essencial para desfrutar do beneficio fiscal. Recurso
Voluntario Negado.

Instado a se manifestar, o i. Presidente da 2* Camara da Segunda Sec¢ado
prolatou Despacho n. 2200-00.141 [fls. 215 e ss] que, em sintese, decidiu pelo seguimento do
Especial interposto.

Intimado do Especial e Despacho, o Contribuinte apresentou contrarrazdes
que ratifica os termos do decisum recorrido.

E o relatério.



Voto

Conselheiro Manoel Coelho Arruda Junior, Relator

Presenics os pressupostos de admissibilidade, sendo tempestivo, conhego do
Recurso Especial e passo a andlise das razoes recursais.

Conforme recente alteragdo do Regimento Interno do CARF, impde- se a este
tribunal administrativo a reproducao dos julgados definitivos proferidos pelo STF e pelo STIJ,
na sisteiatiica prevista pelos artigos 543B e 543C do Cédigo de Processo Civil.

Diante disso, tem- se que o STJ j& enfrentou o tema objeto do presente
recurso especial, julgando-o sob o rito dos recursos repetitivos, no seguinte sentido:

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL
REPRESENTATIVO DE CONTROVERSIA. ARTIGO 543C, DO
CPC. TRIBUTARIO. TRIBUTO SUJEITO A LANCAMENTO
POR HOMOLOGACAO. CONTRIBUICAO PREVIDENCIARIA.
INEXISTENCIA DE PAGAMENTO ANTECIPADO.

DECADENCIA DO DIREITO DE O FISCO CONSTITUIR O
CREDITO TRIBUTARIO. TERMO INICIAL. ARTIGO 173, I,
DO CTN. APLICACAO CUMULATIVA DOS PRAZOS
PREVISTOS NOS ARTIGOS 150, § 4° e 173, do CTN.
IMPOSSIBILIDADE.

1. O prazo decadencial qiiingiienal para o Fisco constituir o
crédito tributario (langamento de oficio) conta-se do primeiro
dia do exercicio seguinte aquele em que o langamento poderia
ter sido efetuado, nos casos em que a lei ndo prevé o pagamento
antecipado da exagdo ou quando, a despeito da previsdo legal, o
mesmo inocorre, sem a constata¢cdo de dolo, fraude ou
simulagdo do contribuinte, inexistindo declarag¢do prévia do
debito (Precedentes da Primeira Se¢do: REsp 766.050/PR, Rel.
Ministro Luiz Fux, julgado em 28.11.2007, DJ 25.02.2008; AgRg
nos EREsp 216.758/SP, Rel. Ministro Teori Albino Zavascki,
julgado em 22.03.2006, DJ 10.04.2006; ¢ EREsp 276.142/SP,
Rel. Ministro Luiz Fux, julgado em 13.12.2004, DJ 28.02.2005).

2. E que a decadéncia ou caducidade, no dmbito do Direito
Tributdrio, importa no perecimento do direito potestativo de o
Fisco constituir o crédito tributario pelo lancamento, e,
consoante doutrina abalizada, encontra-se regulada por cinco
regras juridicas gerais e abstratas, entre as quais figura a regra
da decadéncia do direito de lancar nos casos de tributos sujeitos
ao lancamento de oficio, ou nos casos dos tributos sujeitos ao
langamento por homologagdo em que o contribuinte ndo efetua o
pagamento antecipado (Eurico Marcos Diniz de Santi,
"Decadéncia e Prescricdo no Direito Tributario”, 3 ed., Max
Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 163/210).

3. O dies a quo do prazo qiiingiienal da aludida regra
decadencial rege-se pelo disposto no artigo 173, I, do CTN,
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sendo certo que o "primeiro dia do exercicio seguinte aquele em
que o lancamento poderia ter sido efetuado” corresponde,
iniludivelmente, ao primeiro dia do exercicio seguinte a
ocorréncia do fato imponivel, ainda que se trate de tributos
sujeitos a langcamento por homologacdo, revelando-se
inadmissivel a aplicacdo cumulativa/concorrente dos prazos
previstos nos artigos 150, § 4° e 173, do Codex Tributario, ante
a configura¢do de desarrazoado prazo decadencial decenal
(Alberto Xavier, "Do Lancamento no Direito Tributdrio
Brasileiro”, 3 ed., Ed. Forense, Rio de Janeiro, 2005, pags.
91/104; Luciano Amaro, "Direito Tributario Brasileiro”, 10° ed.,
Ed. Saraiva, 2004, pags. 396/400; e Eurico Marcos Diniz de
Santi, "Decadéncia e Prescri¢do no Direito Tributario”, 3¢ ed.,
Max Limonad, Sdo Paulo, 2004, pags. 183/199).

5. In casu, consoante assente na origem: (i) cuida-se de tributo
sujeito a langamento por homologagdo, (ii) a obrigac¢do ex lege
de pagamento antecipado das contribuicoes previdencidrias ndo
restou adimplida pelo contribuinte, no que concerne aos fatos
imponiveis ocorridos no periodo de janeiro de 1991 a dezembro
de 1994, e (iii) a constitui¢do dos créditos tributdrios respectivos
deu-se em 26.03.2001.

6. Destarte, revelam-se caducos os créditos tributarios
executados tendo em vista o decurso do prazo decadencial
qiiingiienal para que o Fisco efetuasse o langamento de oficio
substitutivo.

7. Recurso especial desprovido. Acorddo submetido ao regime
do artigo 543C, do CPC, e da Resolugdo STJ 08/2008.

(REsp 973733/SC, Rel. Ministro LUIZ FUX, PRIMEIRA SECAO,
julgado em 12/08/2009, DJe 18/09/2009)

A imperiosidade de aplicacdo dessa decisdo do STJ, no ambito do CAREF, ¢
inequivoca, conforme o disposto no artigo 62-A do seu Regimento Interno. Desse modo, ao
observar o caso concreto trazido a esta cdmara superior de julgamento, nota-se que a recorrente
assiste razao quanto ao seu inconformismo no que se refere a fundamentagdo do acordao
recorrido. De acordo com o julgado, foi suscitada a decadéncia do crédito tributirio com base
no disposto no art. 150, § 4° do CTN. Sendo vejamos:

Art. 150. O langamento por homologagdo, que ocorre quanto aos
tributos cuja legislagdo atribua ao sujeito passivo o dever de
antecipar o pagamento sem prévio exame da autoridade
administrativa, opera-se pelo ato em que a referida autoridade,
tomando conhecimento da atividade assim exercida pelo
obrigado, expressamente a homologa.

()

$ 4° Se a lei ndo fixar prazo a homologagdo, sera ele de cinco
anos, a contar da ocorréncia do fato gerador, expirado esse
prazo sem que a Fazenda Publica se tenha pronunciado,
considera-se homologado o langamento e definitivamente extinto



o crédito, salvo se comprovada a ocorréncia de dolo, fraude ou
simulacdo.

Desta forma, este Colegiado deve aplicar a interpretagdo do Recurso Especial
nQ 973.733 — SC, de que a regra do art. 150, 840, do CTN, so6 deve ser adotada nos casos em
que o sujeito passivo antecipar o pagamento € ndo for comprovada a existéncia de dolo, fraude
ou simulagdo, prevalecendo os ditames do art. 173, nos demais casos. No caso, ndo houve
antecipacio de tributos.

Destarte, tendo a fiscalizacdo constituido o crédito tributario em 02/06/2000.
e diante da incxistencia prova de da ciéncia das notificagdes de langamento dos exercicios de
1995 e 19906, considerou-se a data de 31/07/2000, ou seja, aquela que a Inventariante
apresentou impugnacao.

A exigéncia fiscal ndo se encontra fulminada pela decadéncia, em razdo dos
fatos geradores referirem-se ao exercicio de 1995, com o inicio do prazo decadencial em
01/01/1996, com encerramento em 31/12/2000, impondo a manuten¢do do feito, na forma
pleiteada pela recorrente, devendo o processo ser remetido a Camara de origem (recorrida) para
andlise das demais questdes meritorias suscitadas no recurso voluntario da contribuinte, nao
contempladas por ocasido do julgado atacado em face do acolhimento da decadéncia do
periodo em comento.

Por todo o exposto, estando o Acdérdao guerreado em dissondncia com a
jurisprudéncia consolidada nos Tribunais Superiores e de observancia obrigatoria por este
Colegiado, VOTO NO SENTIDO DE DAR PROVIMENTO AO RECURSO ESPECIAL DA
PROCURADORIA, com retorno a Turma de Julgamento de origem para julgamento das
questdes relativas ao exercicio de 1995

E como voto.

(Assinado digitalmente)

Manoel Coelho Arruda Junior



